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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO

ESTADO DO PARANÁ

LEI MUNICIPAL N° 731/2012.
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Dispõe sobre o Zoneamento do Uso e 
de Ocupação do Solo do Perímetro 
Urbano da Sede, do D istrito  de Retiro, 
do D istrito Conceição do Município de 
Campo Magro e da outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO
MAGRO, com base no artigo 68 e seguintes da Lei Municipal n° 717/2012 (Plano 
Diretor), sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o O Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo da Sede e dos Distritos do 
Município Campo Magro serão regidos pelos dispositivos desta Lei e anexos 
integrantes, conforme estabelecido no Plano Diretor do Município

Art 2o A presente lei tem como principais objetivos:

I - disciplinar os critérios de uso e ocupação do solo, integrados à política de 
parcelamento do solo;

| II - promover o crescimento controlado e hierarquizado da região central do 
Município (Sede) e de seus Distritos, através da congruência entre a hierarquia viária, 
zoneamento e parâmetros de uso e ocupação do solo, distribuindo as atividades de 
maneira equilibrada;

| III - proteger os fundos de vale, os mananciais, os parques públicos e outras 
areasde interesse ambiental;

I  IV-promover a criação de novos espaços públicos e de lazer para a população, 
vmculada à preservação ambiental;

I V - ampliar o perímetro urbano legalmente definido até a vigência desta Lei. 
■procurando compatibilizar, de maneira ordenada, a expansão urbana e a preservação
I ambienta;

VI - criar mecanismos de ampliação do poder de fiscalização por parte da 
P'efeitura Municipal;
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VII - regulamentar a abertura de novos loteamentos de maneira que os mesmos 
sigam as recomendações urbanísticas e as diretrizes viárias voltadas à zona em que 
estiverem inseridos;

VIII - regulamentar a abertura de novos loteamentos de maneira a evitar a 
ociosidade da infra-estrutura;

IX - ordenar a instalação de novos empreendimentos de industriais e serviços 
em compatibilidade com o sistema viário, com a ocupação urbana consolidada e com 
asareas de preservação ambiental;

X -  preservar os patrimônios histórico, arquitetônico e cultural existente no 
Município

de
Art 3o Para fins desta Lei, o território do Município de Campo Magro compõe-se

I -  Perímetro Urbano da Sede;

II- Perímetro Urbano do Distrito de Conceição;

III - Zona Rural.

§ 1o Considera-se Zona Urbana as áreas inclusas no interior dos perímetros 
urbanos. estabelecidos através da Lei do Perímetro Urbano;

§ 2o Considera-se Zona Rural as áreas do Município não inseridas nos 
■rimetros urbanos

Art 4o As edificações de qualquer natureza, obras, empreendimentos, 
urbanização, parcelamentos, serviços públicos ou particulares, de iniciativa ou a cargo 
de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, ficam sujeitos às diretrizes e critérios 
es:abelecidos nesta Lei.

Art 5o Os anexos, integrantes desta Lei, constituem-se em: Mapa de 
Zoneamento e Uso do Solo; Classificação e Especificação dos Usos; Tabela de

etros de Ocupação do Solo; Tabela de Adequação dos Usos às Zonas

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES E CONCEITOS

Art 6o Para os efeitos de interpretação e aplicação desta Lei, adotam-se as 
definições e conceitos adiante estabelecidos:
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1 - G leba é a área de terreno que ainda não foi objeto de loteamento
desmembramento regular, isto é, aprovado e registrado;

II - Loteamento: é a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, com 
abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, 
modificação ou ampliação das vias existentes.

III - Quadra: é a porção de terreno, subdividida ou não em lotes, limitada por via 
publica ou limite de propriedade ou linha de demarcação de perímetro urbano;

IV - Lote: o terreno servido de infra-estrutura básica cujas dimensões atendam 
acs índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona em 
que se situe,

V -  Dimensão do Lote: estabelecida para fins de parcelamento do solo e 
dcupação do lote e indicada pela(s) testada(s) e área mínima do lote;

VI -  Coeficiente de Aproveitamento (C.A.): é o fator numérico estabelecido para 
caaa uso nas diversas zonas, pelo qual se multiplica a área do lote para obtenção da 
area total máxima permitida de construção;

IV II-T a xa  de Ocupação (T.O.): é o percentual expresso pela relação entre a 
area de projeção da edificação ou edificações sobre o plano horizontal e a área do lote
Oo terreno onde se pretende edificar;

■VIII -  Afastamento das Divisas Laterais: é a menor distância entre duas 
edificações ou a menor distância perpendicular entre uma edificação e as linhas 
divisórias laterais do lote onde ela se situa;

via

l IX- Recuo Frontal: é a distância mínima perpendicular entre a parede frontal da 
edificação no pavimento térreo, incluindo o subsolo, e o alinhamento predial existente 
ouprojetado Sua exigência visa criar uma área livre para utilização pública;

X-Taxa de Permeabilidade Mínima: é o percentual da área do terreno que deve 
ser mantido permeável;
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XIII -  Margem de Proteção: são as faixas de terreno envolvendo os cursos 
dágua nascentes, córregos ou fundos de vale, desde o seu nível mais alto em faixa 
Targinal cuja largura mínima será de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de 
meros de 10 (dez) metros de largura; de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d'água 
que tenham de 10 (dez) a 50 (cinqüenta) metros de largura; de 100 (cem) metros para 
os cursos dágua que tenham de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) metros de largura, de 
200 iduzentos) metros para os cursos cTágua que tenham de 200 (duzentos) a 600 
(seiscentos) metros de largura; de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que 
tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros (Redação dada pela Lei n° 7.803 de 
P871989); dimensionadas de forma a garantir a preservação dos recursos naturais e o 
perfeto escoamento das águas pluviais nas bacias hidrográficas;

XIV-Zona: é a porção da cidade com uma conceituação específica e sujeita aos 
regimes urbanísticos próprios.

Art. 7° Os dados relativos ao porte máximo em relação à área e a altura que uma 
eflificação pode alcançar, em relação à zona ou área em que estiver inserida, estarão 
assentes na Tabela de Parâmetros de Ocupação do Solo, anexada a esta Lei.

XI -  Referência Altimétrica (RA): é a cota de altitude oficial adotada em um 
Município em relação ao nível do mar;

XII-Altura da Edificação: é a dimensão vertical máxima da edificação, expressa 
em metros quando medida de seu ponto mais baixa até o nível médio da testada do 
o:e acrescido da cota do nível médio da testada do lote até o ponto mais alto da 
edificação:

CAPÍTULO III

DA CLASSIFICAÇÃO DOS USOS

Art 8o Os usos do solo são classificados quanto à sua natureza, subdividindo- 
seer cada categoria quanto à sua escala, conforme abaixo discriminado:
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I-habitacional -  edificação destinada à habitação permanente ou transitória;

II - comunitário -  espaço, estabelecimento ou instalação destinada à educação, 
lazer cultura, saúde, assistência social e culto religiosos;

III - comercial e de serviço -  atividade caracterizada pela relação de troca 
vtsando o lucro e estabelecendo-se a circulação de mercadorias, ou atividade 
caracterizada pelo préstimo de mão-de-obra e assistência de ordem intelectual ou 
espiritual:

IV - industrial -  atividade pela qual resulta a produção de bens pela 
transformação de insumos;

V - agropecuária -  atividade de produção de plantas, criação de animais e 
agroindústrias:

VI - extrativista -  atividade de extração mineral e vegetal.

Art 9° As atividades urbanas constantes das categorias de uso comercial, de 
serviços e industrial, para efeito de aplicação desta lei classificam-se:

i-quanto ao porte, em:

a) pequeno porte -  área de construção até 100,00m2 (cem metros quadrados);

b)médio porte -  área de construção entre 100,00m2 (cem metros quadrados) e 
400,00m2 (quatrocentos metros quadrados);

c) grande porte -  área de construção superior a 400,00m2 (quatrocentos metros 
quadrados).

I-quanto à natureza, em:

a Dengosas - as que possam dar origem a explosões, incêndios, trepidações, 
produção de gases, poeiras, exalações e detritos danosos à saúde ou que. 
eventualmente, possam pôr em perigo pessoas ou propriedades circunvizinhas;

b)incômodas - as que possam produzir ruídos, trepidações, gases, poeiras, 
exalações ou conturbações no tráfego que possam causar incômodos à 
vizinhança:

c)nocivas - as que impliquem na manipulação de ingredientes, matérias-primas ou 
processos que prejudiquem a saúde ou cujos resíduos líquidos ou gasosos 
possam poluir a atmosfera, cursos d'água e solo;

í)adequadas - as que são compatíveis com a finalidade urbanística da zona ou 
. setor e não sejam perigosas, incômodas ou nocivas.




